
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2061652 - SC (2022/0023503-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : CÉLIA IRACI DA CUNHA - SC022774
AGRAVADO : MARCELLO DA SILVA KLINGELFUS
ADVOGADOS : ANA CLÁUDIA COLATTO - SC007137
  RUTHE CALADO SCHMITT - SC061848

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALORES DA CONDENAÇÃO OU DA 
CAUSA, OU O PROVEITO ECONÔMICO DA DEMANDA ELEVADOS. APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA. IMPOSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DOS LIMITES E CRITÉRIOS DOS 
§§ 2º, 3º, 4º, 5º E 6º DO ARTIGO 85 DO CPC/2015. TEMA 1.076/STJ. APLICABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos: 
"Aponta-se que 'segunda Seção, no julgamento do REsp 1.746.072/PR, afastou, na nova 
sistemática do CPC/2015, a possibilidade de fixação dos honorários advocatícios por equidade, 
na hipótese de proveito econômico vultoso, e definiu que a expressa redação legal impõe 
concluir que: (a) o § 2º do referido art. 85 veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de que 
os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar de dez a vinte por 
cento, subsequentemente calculados sobre o valor: (a.1) da condenação; (a.2) do proveito 
econômico obtido; ou (a.3) do valor atualizado da causa; (b) o § 8º do art. 85 transmite regra 
excepcional, de aplicação subsidiária, em que se permite a fixação dos honorários sucumbenciais 
por equidade, para as hipóteses em que, havendo ou não condenação: (b.1) o proveito econômico 
obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b.2) o valor da causa for muito baixo'. 
(REsp 1.746.072/PR, Rel. p/ acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, DJe de 29/3/2019). Reputo o 
valor dado à causa como razoável (nem inestimável nem irrisório), de modo que a fixação dos 
honorários em ação em que a Fazenda Pública for parte deve se pautar no art. 85, § 3º, do CPC, 
veja-se:(...) In casu, a apreciação equitativa da verba honorária é incabível, tornando-a por 
demais irrisória. Logo, a decisão necessita mesmo de ajuste. (...) À vista de tais elementos, 
entendo que, com fulcro nos §2º e 3º, I do art. 85 do CPC, a verba honorária deve representar 
percentual de 10% sobre o valor da condenação. Ante o exposto, voto no sentido de conhecer do 
recurso e dar-lhe provimento para majorar os honorários advocatícios ao patamar de 10% (dez 
porcento) sobre o valor da condenação".
2. Já no julgamento do Embargos de Declaração, o Tribunal a quo consignou: "Inicialmente, 
esclareço que o critério 'equidade', para fins de fixação da verba honorária, foi devidamente 
afastado para fazer cumprir a Lei Processual, especificamente o §3º do art 85 do CPC/2015. Uma 
vez condenada a Fazenda Pública (como foi o caso), a aplicação de verba honorária em 
percentuais é medida que se impõe. Portanto, a decisão foi bem clara nesse ponto, tornando 
inadequadas as ponderações contrárias realizadas pelo ente público embargante, pois não 
coadunam com nenhuma das hipóteses previstas no art. 1.022 do CPC/2015. Todavia, 
considerando que a sentença determinou o pagamento ao autor, 'correspondente a 150 dias de 
licença especial, com base na integralidade da última remuneração bruta percebida antes da 
transferência para a reserva remunerada' (ocorrida em 2017), o valor da referida condenação, de 
fato, somente será conhecido quando da realização de cálculos (cumprimento de sentença), razão 

Documento eletrônico VDA33487419 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 19/08/2022 00:14:31
Código de Controle do Documento: ea204514-8b45-4290-b1eb-c92eebaa7fad



pela qual a verba estipendial terá de ser definida em liquidação, correspondendo sempre a um 
dos percentuais mínimos ali previstos, consoante previsto no § 4º, II, do art. 85 do CPC/2015. 
Ante o exposto, voto no sentido de conhecer e acolher parcialmente o recurso, a fim de adequar a 
decisão e relegar a fixação dos honorários advocatícios à fase de liquidação, estabelecendo, 
desde já, que deverá ser adotado um dos percentuais mínimos previstos nos incisos do §3º do art. 
85 do CPC/2015".
3. Registro que a Corte Especial do STJ, na assentada de 16.3.2022, concluiu o julgamento dos 
Recursos Especiais 1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 1.906.623/SP e 1.906.618/SP (Tema 1.076), 
fixando as seguintes teses: 1) a fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida 
quando os valores da condenação ou da causa, ou o proveito econômico da demanda, forem 
elevados. É obrigatória, nesses casos, a observância dos percentuais previstos nos parágrafos 2º 
ou 3º do artigo 85 do Código de Processo Civil (CPC) – a depender da presença da Fazenda 
Pública na lide –, os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; 
ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. 2) Apenas se admite o 
arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito 
econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito 
baixo.
4. In casu, foi dado à causa o valor de R$ 118.656,40 (cento e dezoito mil, seiscentos e cinquenta 
e seis reais e quarenta centavos), não se podendo falar em valor da causa muito baixo, tampouco 
em inestimável ou irrisório proveito econômico.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 15 de agosto de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.061.652 - SC 
(2022/0023503-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : CÉLIA IRACI DA CUNHA  - SC022774 
AGRAVADO  : MARCELLO DA SILVA KLINGELFUS 
ADVOGADOS : ANA CLÁUDIA COLATTO  - SC007137 
   RUTHE CALADO SCHMITT  - SC061848 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que conheceu do 

Agravo para não conhecer do Recurso Especial.

A parte agravante sustenta:

No caso em tela, contudo, a tese firmada no Tema 1.076 sequer 
possui relevância, uma vez que a própria Corte de origem pacificou que o valor 
da condenação não é considerado elevado.

Daí porque, afastada a aplicação do referido tema, tem-se que, no 
caso em tela, a (in)aplicabilidade do parágrafo 8º do art. 85 do CPC (fixação dos 
honorários advocatícios com base na equidade) deve ser analisada em relação 
aos critérios estabelecidos no próprio CPC (grau de zelo do profissional, lugar 
de prestação do serviço, natureza e importância da causa, o trabalho realizado 
pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço) e, também, em relação à 
proporcionalidade e razoabilidade da fixação da verba remuneratória para o 
advogado.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

Sem impugnação.

É o relatório. 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.061.652 - SC 
(2022/0023503-6)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : CÉLIA IRACI DA CUNHA  - SC022774 
AGRAVADO  : MARCELLO DA SILVA KLINGELFUS 
ADVOGADOS : ANA CLÁUDIA COLATTO  - SC007137 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
VALORES DA CONDENAÇÃO OU DA CAUSA, OU O PROVEITO 
ECONÔMICO DA DEMANDA ELEVADOS. APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA. IMPOSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DOS LIMITES E 
CRITÉRIOS DOS §§ 2º, 3º, 4º, 5º E 6º DO ARTIGO 85 DO CPC/2015. 
TEMA 1.076/STJ. APLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 
fundamentos: "Aponta-se que 'segunda Seção, no julgamento do REsp 
1.746.072/PR, afastou, na nova sistemática do CPC/2015, a possibilidade de 
fixação dos honorários advocatícios por equidade, na hipótese de proveito 
econômico vultoso, e definiu que a expressa redação legal impõe concluir que: 
(a) o § 2º do referido art. 85 veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de 
que os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar de 
dez a vinte por cento, subsequentemente calculados sobre o valor: (a.1) da 
condenação; (a.2) do proveito econômico obtido; ou (a.3) do valor atualizado da 
causa; (b) o § 8º do art. 85 transmite regra excepcional, de aplicação subsidiária, 
em que se permite a fixação dos honorários sucumbenciais por equidade, para 
as hipóteses em que, havendo ou não condenação: (b.1) o proveito econômico 
obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b.2) o valor da causa for 
muito baixo'. (REsp 1.746.072/PR, Rel. p/ acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, 
DJe de 29/3/2019). Reputo o valor dado à causa como razoável (nem 
inestimável nem irrisório), de modo que a fixação dos honorários em ação em 
que a Fazenda Pública for parte deve se pautar no art. 85, § 3º, do CPC, 
veja-se:(...) In casu, a apreciação equitativa da verba honorária é incabível, 
tornando-a por demais irrisória. Logo, a decisão necessita mesmo de ajuste. (...) 
À vista de tais elementos, entendo que, com fulcro nos §2º e 3º, I do art. 85 do 
CPC, a verba honorária deve representar percentual de 10% sobre o valor da 
condenação. Ante o exposto, voto no sentido de conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento para majorar os honorários advocatícios ao patamar de 10% (dez 
porcento) sobre o valor da condenação".
2. Já no julgamento do Embargos de Declaração, o Tribunal a quo consignou: 
"Inicialmente, esclareço que o critério 'equidade', para fins de fixação da verba 
honorária, foi devidamente afastado para fazer cumprir a Lei Processual, 
especificamente o §3º do art 85 do CPC/2015. Uma vez condenada a Fazenda 
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Superior Tribunal de Justiça

Pública (como foi o caso), a aplicação de verba honorária em percentuais é 
medida que se impõe. Portanto, a decisão foi bem clara nesse ponto, tornando 
inadequadas as ponderações contrárias realizadas pelo ente público embargante, 
pois não coadunam com nenhuma das hipóteses previstas no art. 1.022 do 
CPC/2015. Todavia, considerando que a sentença determinou o pagamento ao 
autor, 'correspondente a 150 dias de licença especial, com base na integralidade 
da última remuneração bruta percebida antes da transferência para a reserva 
remunerada' (ocorrida em 2017), o valor da referida condenação, de fato, 
somente será conhecido quando da realização de cálculos (cumprimento de 
sentença), razão pela qual a verba estipendial terá de ser definida em liquidação, 
correspondendo sempre a um dos percentuais mínimos ali previstos, consoante 
previsto no § 4º, II, do art. 85 do CPC/2015. Ante o exposto, voto no sentido de 
conhecer e acolher parcialmente o recurso, a fim de adequar a decisão e relegar 
a fixação dos honorários advocatícios à fase de liquidação, estabelecendo, desde 
já, que deverá ser adotado um dos percentuais mínimos previstos nos incisos do 
§3º do art. 85 do CPC/2015".
3. Registro que a Corte Especial do STJ, na assentada de 16.3.2022, concluiu o 
julgamento dos Recursos Especiais 1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 1.906.623/SP 
e 1.906.618/SP (Tema 1.076), fixando as seguintes teses: 1) a fixação dos 
honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os valores da 
condenação ou da causa, ou o proveito econômico da demanda, forem 
elevados. É obrigatória, nesses casos, a observância dos percentuais previstos 
nos parágrafos 2º ou 3º do artigo 85 do Código de Processo Civil (CPC) – a 
depender da presença da Fazenda Pública na lide –, os quais serão 
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do 
proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. 2) Apenas se 
admite o arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não 
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou 
irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.
4. In casu, foi dado à causa o valor de R$ 118.656,40 (cento e dezoito mil, 
seiscentos e cinquenta e seis reais e quarenta centavos), não se podendo falar em 
valor da causa muito baixo, tampouco em inestimável ou irrisório proveito 
econômico. 
5. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 10.6.2022. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, no enfrentamento da 

matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos:

Aponta-se que "segunda Seção, no julgamento do REsp 
1.746.072/PR, afastou, na nova sistemática do CPC/2015, a possibilidade de 
fixação dos honorários advocatícios por equidade, na hipótese de proveito 
econômico vultoso, e definiu que a expressa redação legal impõe concluir que: 
(a) o § 2º do referido art. 85 veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de 
que os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar de 
dez a vinte por cento, subsequentemente calculados sobre o valor: (a.1) da 
condenação; (a.2) do proveito econômico obtido; ou (a.3) do valor atualizado da 
causa; (b) o § 8º do art. 85 transmite regra excepcional, de aplicação subsidiária, 
em que se permite a fixação dos honorários sucumbenciais por equidade, para as 
hipóteses em que, havendo ou não condenação: (b.1) o proveito econômico 
obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b.2) o valor da causa for 
muito baixo". (REsp 1.746.072/PR, Rel. p/ acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, 
DJe de 29/3/2019).

Reputo o valor dado à causa como razoável (nem inestimável 
nem irrisório), de modo que a fixação dos honorários em ação em que a Fazenda 
Pública for parte deve se pautar no art. 85, § 3º, do CPC, veja-se:

(...)
In casu, a apreciação equitativa da verba honorária é incabível, 

tornando-a por demais irrisória. Logo, a decisão necessita mesmo de ajuste.
(...)
À vista de tais elementos, entendo que, com fulcro nos §2º e 3º, I 

do art. 85 do CPC, a verba honorária deve representar percentual de 10% sobre 
o valor da condenação.

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento para majorar os honorários advocatícios ao patamar de 10% (dez 
porcento) sobre o valor da condenação.

Já no julgamento do Embargos de Declaração, o Tribunal a quo 

consignou:

Inicialmente, esclareço que o critério "equidade", para fins de 
fixação da verba honorária, foi devidamente afastado para fazer cumprir a Lei 
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Superior Tribunal de Justiça

Processual, especificamente o §3º do art 85 do CPC/2015.
Uma vez condenada a Fazenda Pública (como foi o caso), a 

aplicação de verba honorária em percentuais é medida que se impõe.
Portanto, a decisão foi bem clara nesse ponto, tornando 

inadequadas as ponderações contrárias realizadas pelo ente público embargante, 
pois não coadunam com nenhuma das hipóteses previstas no art. 1.022 do 
CPC/2015.

Todavia, considerando que a sentença determinou o pagamento 
ao autor, "correspondente a 150 dias de licença especial, com base na 
integralidade da última remuneração bruta percebida antes da transferência para 
a reserva remunerada" (ocorrida em 2017), o valor da referida condenação, de 
fato, somente será conhecido quando da realização de cálculos (cumprimento de 
sentença), razão pela qual a verba estipendial terá de ser definida em liquidação, 
correspondendo sempre a um dos percentuais mínimos ali previstos, consoante 
previsto no § 4º, II, do art. 85 do CPC/2015.

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer e acolher 
parcialmente o recurso, a fim de adequar a decisão e relegar a fixação dos 
honorários advocatícios à fase de liquidação, estabelecendo, desde já, que 
deverá ser adotado um dos percentuais mínimos previstos nos incisos do §3º do 
art. 85 do CPC/2015.

Registro que a Corte Especial do STJ, na assentada de 16.3.2022, 

concluiu o julgamento dos Recursos Especiais 1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 

1.906.623/SP e 1.906.618/SP (Tema 1.076), fixando estas teses:

1) A fixação dos honorários por apreciação 
equitativa não é permitida quando os valores da condenação ou 
da causa, ou o proveito econômico da demanda, forem elevados. 
É obrigatória, nesses casos, a observância dos percentuais 
previstos nos parágrafos 2º ou 3º do artigo 85 do Código de 
Processo Civil (CPC) – a depender da presença da Fazenda 
Pública na lide –, os quais serão subsequentemente calculados 
sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito econômico 
obtido; ou (c) do valor atualizado da causa.

2) Apenas se admite o arbitramento de honorários 
por equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o 
proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou 
irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.

In casu, foi dado à causa o valor de R$ 118.656,40 (cento e dezoito mil, 

seiscentos e cinquenta e seis reais e quarenta centavos), não se podendo falar em 

valor da causa muito baixo, tampouco em inestimável ou irrisório proveito 

econômico. 

A propósito:
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Superior Tribunal de Justiça

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DEFINIÇÃO DO PARÁMETRO PARA O 
ARBITRAMENTO. DEMANDA DERIVADA DE AÇÃO RESCISÓRIA. 
BASE DE CÁLCULO. REGRA GERAL. ART. 85, §2º, DO CPC/2015. 
VALOR DA CAUSA DEFINIDO EM R$ 1.609.129,63. APLICAÇÃO DO 
TEMA 1.076/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO PARTICULAR 
ACOLHIDOS, COM EFEITOS MODIFICATIVOS.

(...)
6. A controvérsia tratada no caso dos autos se refere à 

possibilidade de arbitrar os honorários advocatícios com base no valor da causa 
da demanda rescindenda, adotando as diretrizes do CPC/2015.

7. A base de cálculo dos honorários advocatícios sucumbenciais 
na ação rescisória deve seguir a regra geral do art. 85, §2º, do CPC/2015, que 
tem como referência o valor da condenação ou do proveito econômico obtido 
ou, caso não for possível mensurá-lo, a base de cálculo sobre o valor atualizado 
da causa; também por se tratar de atividade cognitiva que o juízo exerce 
sobretudo à luz dos elementos da nova demanda proveniente de ação rescisória, 
a fixação dos honorários de sucumbência deve seguir os parâmetros da demanda 
rescindenda, e não da ação originária; por fim, tudo isso sempre respeitando as 
teses fixadas no julgamento do Tema 1.076/STJ, notadamente, quando houver a 
participação fazendária, como no caso em análise o arbitramento da 
sucumbência seguirá o previsto no 3º do art. 85 do CPC/2015, admitindo apenas 
o arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não 
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou 
irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.

8. No caso concreto, a base de cálculo para a definição dos 
honorários do advogado é o valor decorrente da emenda da inicial realizada pela 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO AMAZONAS na demanda rescindenda, 
a qual definiu o valor da causa em R$ 1.609.129,63, devendo observar os 
limites contidos no art. 85, §§ 3º, 4º, 5º e 6º, do CPC/2015, conforme a 
orientação dos precedentes qualificados firmados no Tema 1.076/STJ, já que 
presente a fazenda pública e o proveito econômico está contido nas faixas do art. 
85, §3º, do referido código.

9. Embargos de declaração do particular acolhidos, com efeitos 
modificativos.

(EDcl no AgInt no REsp 1.872.357/AM, relator Ministro 
Manoel Erhardt, Primeira Turma, DJe de 1/6/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
FIXAÇÃO POR MEIO DE APRECIAÇÃO EQUITATIVA QUANDO OS 
VALORES DA CONDENAÇÃO, DA CAUSA OU O PROVEITO 
ECONÔMICO DA DEMANDA FOREM ELEVADOS. 
IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE 
ESPECIAL EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.

1. A Corte Especial, ao julgar o Tema Repetitivo 1076 (REsp 
1.850.512/SP, REsp 1.877.883/SP, REsp 1.906.623/SP e 1.906.618/SP - 
Relator Min. Og Fernandes), firmou as seguintes teses jurídicas: i) A fixação dos 
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Superior Tribunal de Justiça

honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os valores da 
condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados. É 
obrigatória nesses casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º 
do art. 85 do CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os 
quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou 
(b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa.

ii) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade 
quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo 
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.918.134/PR, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe de 27/5/2022.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE ACOLHIDA. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. EXTINÇÃO EM RELAÇÃO A UM SÓCIO. 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PROVEITO 
ECONÔMICO ESTIMÁVEL. LIMITES E CRITÉRIOS DOS §§ 2º, 3º, 4º, 5º 
e 6º do artigo 85 do CPC/2015. APLICABILIDADE.

1. A controvérsia diz respeito a matéria inerente ao proveito 
econômico a ser considerado na fixação dos honorários advocatícios pelo 
acolhimento de Exceção de Pré-executividade.

2. O artigo 85 do CPC/2015 estabelece que, nas causas em que a 
Fazenda Pública for parte, a fixação dos honorários observará os critérios 
estabelecidos nos incisos I a IV do § 2º e os percentuais delimitados no § 3º. 
Assevera ainda o indigitado artigo em seu § 6º que os limites e critérios previstos 
nos §§ 2º e 3º aplicam-se independentemente de qual seja o conteúdo da 
decisão, inclusive aos casos de improcedência ou de sentença sem resolução de 
mérito.

3. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os 
seguintes fundamentos (fls. 107-108, e-STJ, destaquei): "No presente caso, a 
quantificação dos honorários não tem relação direta com o valor da dívida, não 
se podendo utilizá-la como parâmetro para a condenação em honorários 
advocatícios. De fato, com relação à quantificação da verba honorária a cargo da 
União, o disposto no § 8º do artigo 85 do NCPC é de observância 
obrigatória.(...) Considerando que o § 8º do artigo 85 do NCPC remete aos 
parâmetros de seu parágrafo § 2º, tenho que, para a adequada a mensuração dos 
honorários advocatícios, na presente hipótese, o proveito econômico deve 
observar a circunstância de que a exceção de pré-executividade somente 
reconheceu questão meramente processual (ilegitimidade passiva). O direito de 
crédito da Fazenda Nacional não foi discutido em seu aspecto substancial. Desta 
forma, a dívida não foi extinta, nem a execução fiscal, portanto, o proveito 
econômico, não pode partir da análise simplista de corresponder à integralidade 
do valor exequendo. (...) Contudo, considerando-se o valor da causa (R$ 
2.477.191,60), em especial, o trabalho despendido pelo procurador, que teve de 
opor exceção de pré-executividade, com base na qual se extinguiu o feito em 
relação ao sócio/agravante, tenho que a verba honorária deve ser majorada para 
R$ 15.000,00 (quinze mil reais), corrigida pelo IPCA-E".
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Superior Tribunal de Justiça

4. Verifica-se que a fixação, pelo Tribunal de origem, do valor 
dos honorários por apreciação equitativa, conforme determinado no § 8º do 
artigo 85 do CPC/2015, mostra-se inadequada.

5. Esclareça-se que, na hipótese dos autos, não se pode falar em 
valor da causa muito baixo, tampouco em inestimável ou irrisório proveito 
econômico. Com efeito, o próprio acórdão objurgado reconheceu a existência de 
proveito econômico, todavia não o mensurou nos termos estabelecidos pelos §§ 
3º, 4º e 5º do artigo 85 do CPC/2015. Precedentes: REsp 1.657.288/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 2/10/2017; REsp 
1.671.930/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 30/6/2017.

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.665.300/PR, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 19/12/2017)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 

irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 

conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos 

recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. 

Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, 

DJe de 2.6.2010.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.061.652 / SC
Número Registro: 2022/0023503-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00220640820138240033 220640820138240033 50293442820208240023

Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : CÉLIA IRACI DA CUNHA - SC022774
AGRAVADO : MARCELLO DA SILVA KLINGELFUS
ADVOGADOS : ANA CLÁUDIA COLATTO - SC007137

RUTHE CALADO SCHMITT - SC061848

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - LICENÇAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : CÉLIA IRACI DA CUNHA - SC022774
AGRAVADO : MARCELLO DA SILVA KLINGELFUS
ADVOGADOS : ANA CLÁUDIA COLATTO - SC007137

RUTHE CALADO SCHMITT - SC061848

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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